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A presente pesquisa busca compreender como se dá o processo de tomada de decisão              
em Cuba sobre política externa, no âmbito governamental. Para tanto será analisado o             
ambiente interno da formulação da política externa cubana entre 1998 e 2007. Estes             
dois marcos temporais foram selecionados pelas seguintes razões: 1998, o então Papa            
João Paulo II fez uma visita à Ilha e denunciou o embargo estadunidense; e 2007, por                
ser o último ano oficial de governo de Fidel Castro. Durante o período em questão,               
destaca-se os efeitos do fim da URSS, importante parceiro político e comercial,            
condicionando a entrada de Cuba no Período Especial em Tempos de Paz e, em              
contrapartida, uma aproximação da Venezuela. A fim de compreender como se           
desenvolve o processo de tomada de decisão em Cuba sobre política externa,            
considerando essas questões conjunturais, utilizar-se-á discursos e intervenções de Fidel          
Castro a fim de verificar menções a outras instâncias de poder em Cuba envolvidas na               
tomada de decisão sobre política externa, bem como do ministro de Relações Exteriores             
à época, bibliografia especializada nos temas de política externa e política cubana.            
Ademais, será analisada a institucionalização política do país, composta por sua           
constituição e legislação. Preliminarmente, destaca-se o papel do Conselho de Ministros           
– órgão executivo e administrativo máximo – na direção da política externa de Cuba,              
enquanto fica a cargo do Conselho de Estado – órgão da Assembleia Nacional de Poder               
Popular – a aprovação destes lineamentos. 
